[bookmark: _Toc116159175]Quadro 6. Proposições para reorientação da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

	CATEGORIAS DE ANÁLISE
	PROPOSIÇÕES

	Gestão direta da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN)
	Implementação e fortalecimento de ações abrangentes e universais, destinadas à proteção social;
Necessidade de articulação entre os três níveis de governo, e interlocução destes com as organizações da iniciativa privada;
Necessidade de serem pensadas ações específicas para os grupos acometidos com maiores índices de insegurança alimentar;
Fomento de ações que incentivem a adoção de estilos de vida saudáveis e a prática de atividade física;
Maior utilização da Atenção Primária à Saúde;
[bookmark: _Toc113643676][bookmark: _Toc113643866][bookmark: _Toc113644994][bookmark: _Toc113689045]Recomposição do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA);
[bookmark: _Toc113643677][bookmark: _Toc113643867][bookmark: _Toc113644995][bookmark: _Toc113689046]Elaboração do III Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN);
Inclusão de estratégias de gestão de crises associadas a política públicas de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN).

	Programa de Aquisição de Alimentos (PAA)
	[bookmark: _Toc113643678]Necessidade de implementação de ações governamentais com vistas a solucionar os problemas enfrentados pelo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA);
Ampliação da compra de alimentos fornecidos pelo Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE);
Ampliação dos processos de aquisição de alimentos para abastecer os equipamentos públicos de promoção da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN);
Aumento dos editais de compra voltados ao Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) para compra de alimentos;
Concessão de crédito rural de assistência técnica e extensão rural;
Ampliação das ações do PAA, e um maior investimento de recursos financeiros;
Disponibilização de recursos adicionais aos programas nos anos posteriores a pandemia;
Elaboração de instrumentos de informação que disponha de protocolos sanitários e procedimentos gerais que devem ser seguidos pelos agricultores durante a pandemia;
Estímulo à produção local, e a distribuição de alimentos pela agricultura familiar;
Que sejam estabelecidos instrumentos normativos que fortaleçam a comunicação entre o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE).

	Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)
	Garantia da universalização do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE);
Disponibilizar aos municípios com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) baixo e muito baixo, auxílio emergencial, para melhor execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE);
Maior incentivo à aquisição de alimentos provenientes da agricultura familiar com a utilização de recurso do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE);
Aplicação da versão curta da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) na ocasião da matrícula/rematrícula dos alunos
Ampliação do valor per capita diário repassado a cada aluno que apresenta Insegurança Alimentar e Nutricional (IAN);
Manutenção do Auxílio Emergencial aos municípios com Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) baixo e muito baixo, mesmo após a pandemia;
Continuidade do atendimento aos alunos com alimentação durante as férias e o recesso escolar, e até mesmo após o término da pandemia;
Intervenção do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) junto ao Ministério Público e a Defensoria Pública para que os alunos não beneficiários do Programa Bolsa Família também possam ser beneficiados com os alimentos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) durante a suspensão de aulas;
Necessidade de um maior investimento financeiro no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e a ampliação de sua cobertura.

	Programa Restaurante Popular (PRP)
	Ampliação da cobertura dos equipamentos Restaurantes Populares.

	Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT)
	Fortalecimento do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT).

	Programas de Transferência de Renda
	Adequação dos critérios para recebimento do auxílio, em consonância com as particularidades e limitações vivenciadas por determinados segmentos populacionais;
Necessidade de concessão de renda mínima aos produtores, em especial, aos pequenos produtores, durante a pandemia;
Ampliação e o fortalecimento das ações do governo voltadas a promoção da renda dos usuários em situação de vulnerabilidade social.

	Fomento a ações de educação alimentar e nutricional
	Fomento de estratégias de educação alimentar e nutricional, por parte da política de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN);
Reformulação dos Guias Alimentares.

	Outras proposições
	Necessidade de monitoramento das cadeias produtivas de alimentos e produtos agrícolas;
Monitoramento das perdas de emprego e de renda;
Monitoramento do estado nutricional dos usuários;
Aplicação dos ganhos que os bilionários tiveram com a pandemia, na área da saúde e da alimentação;
Fomento de políticas que estimulem o armazenamento de alimentos na esfera municipal;
Necessidade de investigação de evidências ainda desconhecidas acerca da relação entre vulnerabilidade social e a infecção pela covid-19;
Necessidade de desenvolvimento de estratégias com vistas a fortalecer a agricultura familiar, viabilizar o retorno dos estoques reguladores, e potencializar a formação de hortas urbanas e comunitárias.



